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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO No  18/2024
UASG: 926017

Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa
 

 

OBJETO: Aquisição de 90 (noventa) estações de trabalho do tipo desktop com 01 (um)
monitor para videoconferência, com garantia de, no mínimo, 60 (sessenta) meses on-site, conforme
condições e especificações constantes neste instrumento e seus ANEXOS. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 09/12/2024

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor valor global

MODO DE DISPUTA: Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não

ESTIMATIVA GERAL: Caráter Público

VALOR DE REFERÊNCIA : R$ 610.276,35 (seiscentos e dez mil duzentos e setenta e
seis reais e trinta e cinco centavos

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18 /2024
(Processo Administrativo n. 00197-00002655/2024-39)

 

A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL - ADASA , com sede no Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília –
Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF, por meio do seu Agente de
Contratação, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
regido pelas disposições da Lei no 14.133/21, do Decreto Distrital no 44.330/23 e demais legislação
aplicável, de acordo com os termos e condições estabelecidas neste Edital. 

Cópia do Edital e dos seus anexos está disponível na Plataforma do Sistema de Compras do Governo
Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/); no Portal Nacional de Contratações Públicas
(https://pncp.gov.br/); e no sítio da Adasa na internet (www.adasa.df.gov.br), na aba "Licitações e
Contratos". 

 

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de 90 (noventa) estações de trabalho do tipo desktop com 01 (um) monitor
para videoconferência, com garantia de, no mínimo, 60 (sessenta) meses on-site.
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1.2. O objeto compreende um único lote.

1.3. ATENÇÃO: A descrição do produto no Compras.gov (CAT/MAT) não representa as
especificações exigidas neste edital. Os licitantes devem atentar-se às especificações dos desktops
constantes no Termo de Referência.
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindo suas propostas e seus lances, e responsabilizando-se, inclusive, pelos atos praticados por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas de Compra e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados

2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas (MEs), empresas de pequeno
porte (EPPs) e para os microempresários individuais (MEIs), nas formas e limites previstos na Lei
Complementar no 123/2006.

2.5. Não poderão participar da licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d ) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f ) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

h ) agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
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legislação que disciplina a matéria, conforme art. 9o, §1o da Lei no 14.133/2021;

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

j) pessoas jurídicas reunidas em consórcios - tendo em vista que o objeto licitado não exige conjugação de
esforços por mais de um prestador, nem exige conjugação de conhecimento/expertise em áreas diversas. A
admissão de consórcio para esse objeto importaria em redução da competitividade do certame, já que
permitiria que fornecedores aptos a participarem distintamente se associassem para competir juntos. 
2.5.1. O impedimento relativo à pessoa impossibilitada de participar da licitação em decorrência
de sanção será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

2.5.2. A critério da Adasa, e exclusivamente a seu serviço, os autores do anteprojeto, do projeto
básico ou do projeto executivo, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.5.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.5.4. As vedações deste item não impede a participação na licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.5.5. A vedação à participação de agente público da Adasa estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei no 14.133/2021.

2.7. Conforme regra do Decreto Distrital nº. 32.751/2011, a participação fica vedada, ainda, à
pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge,
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau,
de:

a) agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável
pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública
distrital; ou

b) agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação;

2.7.1. A vedação se aplica aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens,
inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de
instrumentos de ajuste congêneres.

2.7.2. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral,
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

2.7.3. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

2.7.4. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou projeto, pessoa física
ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou responsável pelo fornecimento de
bens e serviços a estes necessários.

2.8. É vedada, ainda, a participação de entidades sem fins lucrativos e/ou sem fins econômicos,
pois o serviço especificado no Termo de Referência ensejará vínculo estritamente empresarial entre a
Adasa e o contratado, não havendo na especificação do objeto característica especial que se adeque às
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finalidades institucionais dessas entidades e que justifique sua contratação (TCDF,  20.611/2019-
e, Acórdão 2.847/2019-TCU Plenário e Acórdão nº 7.459/2010, a 2ª Câmara do TCU).

2.9.  Eventuais licitantes que gozem do regime de desoneração de folha de pagamento poderão
participar do certame (Acórdão 1.359/2019-TCU), mas a aceitação da proposta comercial dependerá de
instauração de diligência para comprovação da opção pelo regime tributário e do atendimento às
exigências legais, principalmente das elencadas no art. 9o da Lei 12.546/2011, conforme orientação do
Tribunal de Contas da União (Acórdãos 2.456/2019, 480/2015 e 2.293/2013; todos do TCU). 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de
preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7o, XXXIII, da
Constituição Federal. 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto no art. 1o,
III e IV; e art. 5o, III, da Constituição Federal. 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. Nos certames em que a participação de cooperativas é permitida, o licitante cooperado
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
art. 16 da Lei no 14.133/2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133/2021.

3.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, sem prejuízo da apuração do cometimento de eventual fato típico penal. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
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a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e
o intervalo de que trata o subitem acima.

3.8.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

a) apresentar valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

3.8.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno

3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
campos disponíveis. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. O valor proposto deverá corresponder à totalidade do prazo de execução do contrato.

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Independentemente de a proposta contemplar alíquotas tributárias, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação. A ausência de indicação de prazo de validade será interpretada como validade de 60
(sessenta) dias corridos.

4.9. As declarações anexas ao edital que tiverem correspondentes a serem assinalados no
Sistema podem deixar de ser apresentadas. Em qualquer caso, o licitante que, ao cadastrar sua proposta
para participar deste pregão, deixar de apresentar as declarações poderá fazê-lo posteriormente, a qualquer
tempo, conforme seja exigido pela Adasa. 

4.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.

4.11. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
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4.12. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.13. As propostas comerciais não podem ser superiores ao valor de referência indicado no
preâmbulo deste Edital.
4.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.15. O licitante mais bem classificado na fase de lances deverá, em até 2 horas, remeter ao
pregoeiro, via sistema compras.gov, a planilha de composição de preços, conforme modelo em anexo

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA: ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. Será adotado o modo de disputa aberto para envio de lances.

5.4. Serão desclassificadas:

a) Propostas iniciais que permitam a identificação do licitante;

b) Proposta na fase de lance que seja superior ao valor de referência da licitação.

c) Proposta de valor ínfimo ou zerado, assim como proposta que contenha preço manifestamente
inexequível, assim considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos
legais, desde que a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço
ofertado.

d) Proposta que, de qualquer forma, seja contrária às disposições deste Edital.

5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.7. O pregoeiro poderá solicitar do licitante documentos que comprovem a exequibilidade da
proposta. 

5.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico.

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (ou, se for o caso, de percentual
de desconto superior) ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 50,00 (cinquenta
reais) .
5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
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período de duração da sessão pública.

5.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando a
desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta originalmente
cadastrada.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação.

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações.

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento.

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
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produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize.

b) empresas brasileiras.

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

5.21. Ainda no que se refere a empate de propostas, serão aplicada a regra dos arts. 5 e 8 do
Decreto Federal  7.174/2010.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.23. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.23.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art.
14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
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(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de qualquer tipo de impedimento, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; seja em relação
ao preço total, seja em relação aos preços unitários de cada item (se for o caso). 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstrativo “Consulta Situação do
Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim
de comprovar a sua regularidade.

7.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de
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validade vencida.

7.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto
ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se
existe algum registro impeditivo ao direito de participar de licitações ou celebrar contratos com o Ente
sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

7.5. O s documentos exigidos para habilitação dividem-se em documentos para aferição das
condições:

a) Jurídica

b) técnica,

c) fiscal, social e trabalhista

d) econômico-financeira

7.6. Serão exigidos, para fins de habilitação, os seguintes documentos:

7.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

 

7.8. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual, Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da
licitante.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

e) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou
certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br (art. 173,
da LODF).

f) Certificado de Regularidade perante a Seguridade Social e ao FGTS. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeito de negativa. (Lei nº 12.440,
de 7 de julho de 2011)

 

7.9. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

 

7.10. HABILITAÇÃO TÉCNICA
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a) Declaração do fabricante do equipamento ofertado de que é uma revenda autorizada, demonstrando
desta forma estar habilitada a operacionalizar contratos dessa natureza;

b) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando
ter a empresa realizado ou estar realizando o fornecimento de equipamentos de informática.

 

7.11. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais: I - Declaração, sob as
penas da lei, afirmando a inexistência de fato impeditivo da habilitação, contendo o compromisso de
comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza. II - Declaração de que não não emprega menor
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII,
do art. 7º da Constituição Federal. III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que
cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar, se for o caso. IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta. V - Declaração de
acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991. VI - Declaração de que cumpre a
cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

7.12. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

a) Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019 

b) Declaração de responsabilidade ambiental (conforme Lei Distrital 4.770/2012)

 

7.13. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou
todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.14. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.15. Os órgãos e as entidades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito
Federal devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental,
como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

7.16. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes

7.17. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.18. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou autenticados, que deverão
ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço sede da Adasa: SAIN Estação
Rodoferroviária de Brasília, S/N, Ala Norte, DF, CEP 70631-900.

7.19. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.20. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.21. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.22. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
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7.23. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.24. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.

7.25. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,
I, da Lei nº 14.133/2021).

7.26. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.27. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.28. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.29. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. Os documentos exigidos para
habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.30. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

7.31. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.

7.32. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.33. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação

7.34. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital

7.35. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

7.36. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento

7.37. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

 

8. DOS RECURSOS
8.1. São admitidos recursos contra o julgamento das propostas, da habilitação, bem como de
decisão pela anulação ou revogação da licitação. Em todos os casos observar-se-á o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133/2021.

8.2. Haverá uma única fase recursal no certame, ao final. Todavia, para o manejo do recurso
contra o julgamento da habilitação/inabilitação, o licitante deverá manifestar, imediatamente, sua intenção
de recorrer, sob pena de preclusão.

8.2.1. Nesse caso, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.9. Os documentos necessários ao exercício do direito de recorrer e de apresentar contrarrazões
a recursos estarão disponíveis no sítio da Adasa na internet - www.adasa.df.gov.br - na página da licitação
na aba "Licitações em andamento". 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. A homologação e a adjudicação deste Pregão competem à Diretoria Colegiada da Adasa.

9.2. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora PELO VALOR GLOBAL.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a
contratação.

10.2. Não transferir a terceiro, o contrato, ou subcontratar qualquer das prestações de serviço a
que está obrigada;

10.3. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

10.4. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta
licitação.

10.5.  Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer
outro que represente qualquer Opo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
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condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

10.6. A contratada deverá observar a Lei 6.128/2018 que determina a reserva do percentual de
2% das vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser destinado a pessoas
em situação de rua.

10.7. Se for o caso, comprovação, quando da assinatura do contrato, da origem dos bens
importados oferecidos pelos licitantes e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve
ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa (inciso III do
art. 3º do Decreto Federal nº 7.174/2010 que foi recepcionado pelo Decreto Distrital 37.667/2016)

10.8. Nos termos da Lei Distrital 6.679/2020, a empresa vencedora da licitação deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 dias, contado da publicação do resultado da licitação e prorrogável,
justificadamente, por igual período e uma única vez, por meio de:

I – documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respectivos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e remuneração;

II – relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no
ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práticas discriminatórias, inclusive de raça, e à
ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de: a) política de benefícios; b)
recrutamento e seleção; c) capacitação e treinamento.

10.8.1. A empresa que não conte com mecanismos de garantia de equidade salarial no ato do
chamamento para assinatura do contrato pode apresentar, no mesmo prazo estabelecido no caput, plano
para adoção das ações elencadas acima, ou outras que visem ao alcance do mesmo objetivo, com prazo
para implantação de no máximo 90 dias.

10.9. No momento da assinatura do contrato, o fornecedor deve comprovar possuir certificações
de normas de segurança da informação aplicáveis ao objeto da contratação, conforme as exigências
do Anexo I da IN SGD nº 94/2022, assim como outros requisitos que objetivem mitigar riscos relativos à
segurança da informação.

10.10. Demais obrigações constantes do Termo de Referência e na Minuta contratual

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.

 

12. DO RECEBIMENTO
12.1. O aceite dos serviços será realizado por servidor ou equipe designada pela autoridade
competente.

12.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12.3. Se a Contratada deixar de prestar os serviços, dentro do prazo e condições estabelecidas
sem justificativa por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital.

 

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento dar-se-á conforme o Termo de Referência. 

13.2. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa Contratada, devidamente
atestada pelo Fiscal do Contrato.

13.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
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relacionados:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive
contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria
da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751/2014); 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado.

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento a Lei no 12.440/2011, visando
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

13.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal de serviços, e desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

13.5. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de
até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da Adasa.

13.6. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto no 37.121/2016.

13.7. Nenhum pagamento será efetuado a licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

13.8. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação
dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

13.9. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser
informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação,
relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

13.10. As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da
Nota Fiscal.

13.11. Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja estabelecida em
outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou
termo, vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica
obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal.

13.12. Quando o fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça
Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão
ou Entidade deve noticiar a situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o
pagamento (Decreto Distrital nº 32.598/2010).

13.13. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada da garantia do respectivo contrato;

b) se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
respondera o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

13.14. Para as empresas com sede ou domicilio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
credito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto
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deverão apresentar o número da conta corrente e agência em que deseja receber seus créditos, de acordo
com o Decreto no 32.767 de 17/02/2011.

13.14.1. Excluem-se do item acima:

I. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

II. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/
ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

13.15. Para o pagamento, serão observadas, ainda, as disposições contidas na Lei Distrital no
4.636/2011, regulamentada pelo Decreto no 34.649/2013, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.164/2014,
que dispõe sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Distrito Federal. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
14.1. A fiscalização e a gestão do contrato ou da Nota de Empenho, nos termos do art. 104, III c/c
art. 117 da Lei 14.133/21, será feita por servidor da Adasa ou por Comissão de servidores, que será
designada pela autoridade competente da entidade contratante previamente ao início da execução do
objeto contratual.

14.2. Caso a complexidade do objeto recomende, o Superintendente ou Chefe de Serviço da
unidade demandante poderá requisitar à Diretoria a contratação de terceiros para assistir e subsidiar os
fiscais com informações pertinentes à sua atribuição (art. 117 da Lei 14.133/21).

14.2.1. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

14.3. O fiscal do contrato (ou a Comissão de fiscalização, conforme o caso) deverá zelar pelo fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e das disposições editalícias, reportando, imediatamente, ao
superior hierárquico quaisquer intercorrências capazes de comprometer ou frustar as expectativas da
Administração. 

14.4. O fiscal do contrato (ou a Comissão) anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

14.5.  O fiscal do contrato (ou a Comissão) será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual

14.6. Preferencialmente, o fiscal (ou ao menos, um dos membros da Comissão) deverá estar
realizando suas funções de forma presencial na ADASA (Acórdão 2.507/2011-TCU-Plenário).

 

15. DAS SANÇÕES
15.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas na Lei 14.133/2021.

15.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (Decisão TCDF nº 2892/1019), não
mantiver a proposta ou o lance em especial quando:
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b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra;

b.5) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

b.6) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação

f) fraudar a licitação

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

g,3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16. 3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa;

 c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

16.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.4.2 as peculiaridades do caso concreto

16.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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16.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.5.1 Para as infrações previstas nos itens 16.2 'a', 'b' e 'c' a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado. 

16.5.2 Para as infrações previstas nos itens 16.2 'd', 'e', 'f', 'g', e 'h' a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

16.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

16.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.2 'a', 'b' e 'c'  quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.2 'd', 'e', 'f', 'g', e 'h' bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 16.2 'a', 'b' e 'c' que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da
Lei n.º 14.133/2021.

16.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME
n.º 73, de 2022.

16.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

16.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA E DA COTA RESERVADA
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16.1. Tendo em vista a natureza do objeto da presente licitação, não haverá cota reservada para as
entidades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011, bem como não haverá
subcontratação compulsória, prevista no art. 27 do mesmo Diploma Legal, em virtude de critérios
estritamente logístico-operacionais inerentes à prestação de serviços, sendo inviável a segregação do
objeto. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos, em regra, não suspendem os prazos
previstos no certame, e deverão ser feitas através do e-mail sco@adasa.df.gov.br. 

17.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

18. DO CONTRATO (NOTA DE EMPENHO)
18.1. Após a homologação da licitação, a contratação dar-se-á por meio da emissão de Nota de
Empenho substitutiva do instrumento contratual, na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

18.3. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail, e o silêncio implica no decaimento do
direito à contratação.

18.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, com
cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos omissos;

b) O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos a partir da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente;

c) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no presente Edital e seus anexos;

d) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 104 da mesma Lei;

e) A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A Adasa poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

Edital 18/2024 (155533019)         SEI 00197-00002655/2024-39 / pg. 19



19.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

19.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

19.2. Durante a execução do contrato, a contratada não poderá fazer uso de mão de obra infantil
sob pena de rescisão contratual, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

19.3. A contratada ainda fica obrigada a adotar na execução do contrato, práticas de
sustentabilidade ambiental, a recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não
reaproveitáveis pela Adasa, práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reutilização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012,
que sejam aplicáveis ao objeto desta licitação.

19.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adasa.

19.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.8. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até os limites indicados no art. 125 da Lei 14.133/2021. No caso de
eventual alteração contratual a Administração deverá apresentar a devida justificativa prévia.

19.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
Adasa.

19.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro.

19.11. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
telefone: (61) 3961-5017.

19.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012 p
5.)

 

20. DOS ANEXOS
20.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

APÊNDICE I DO TR - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO
DISTRITAL Nº 39.860/2019

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME
LEI DISTRITAL 4.770/2012)

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA
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SOCIAL, APENAS PARA LICITANTES QUE POSSUAM MAIS DE 100 (CEM) EMPREGADOS
(ART. 63, IV DA LEI 14.133/2021 C/C ART. 93 DA LEI 8.213/1991)

 

 

Brasília, 17 de outubro de 2024

 

Eduardo Botelho

Chefe do Serviço de Contratações da Adasa

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 07/11/2024, às 10:16, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155533019 código CRC= 2AC222DB.
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-

6449060

  

1. DA IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: 21.206

Programa de Trabalho: 04.126.8210.1471.0017 

Ação: 44.90.52

Fonte de Recursos: 250 e 251

Responsável: Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - STI

 

2. DO OBJETO
2.1. Este termo de referência tem por objetivo a aquisição de 90 (noventa) estações de trabalho
do tipo desktop com 01 (um) monitor para videoconferência, com garantia de, no mínimo, 60 (sessenta)
meses on-site, conforme condições e especificações constantes neste instrumento e seus apêndices.

 

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1. Atualmente, é inegável que a tecnologia tornou-se uma ferramenta fundamental para a
execução dos serviços nos setores públicos e privados. No governo, quase todos os processos de trabalho
operam em sistemas de informação. Além disso, os microcomputadores são amplamente utilizados para a
operação das atividades administrativas das unidades organizacionais da Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do DF (ADASA).

3.2. Como acontece com a maioria das tecnologias, as estações de trabalho (desktops) sofrem um
processo de depreciação natural que, associado ao avanço tecnológico, exige dos gestores a tomada de
medidas que garantam a continuidade das informações de forma profícua. A continuidade dos serviços é um
dos atributos essenciais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação
dos serviços públicos causaria transtornos à sociedade.

3.3. Assim sendo, no ano de 2023 a ADASA iniciou o processo de substituição e modernização
das estações de trabalho que encontravam-se obsoletas, desatualizadas ou fora do prazo de garantia
contratual em que foram adquiridas 62 (sessenta e duas) Estações de Trabalho - tipo desktop.
3.4. Ato contínuo, em maio de 2024 o Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação
STI/ADASA, por meio do Documento de Formalização de Demanda, fez um levantamento inicial do
quantitativo de equipamentos que precisariam ser substituídos para atender a demanda das áreas deste
Órgão. Após este levantamento e do estudo das máquinas que se encontravam depreciadas ou fora do prazo
de garantia contratual, foi feito um complemento de 152 (cento e cinquenta e dois) computadores que
necessitam de substituição. Deste total de 152 estações de trabalho foram adquiridas, até o momento, 50
(cinquenta), sendo, então, necessário uma nova aquisição para renovação total do parque computacional da
Agência.

3.5. Por fim, a aquisição estações de trabalhos completas, visa prover à ADASA de bens de
Tecnologia da Informação adequados às suas necessidades, em número e recursos, permitindo reduzir o
tempo de resposta das demandas operacionais internas e externas. Tal aquisição está devidamente elencada
no Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2023-2024 fruto do levantamento das necessidades de
tecnologia de todas as áreas da agência.
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4. DOS RESULTADOS ESPERADOS
a) Atualizar o parque de equipamentos com tecnologias recentes;

b) Permitir aos servidores e colaboradores que utilizem equipamentos modernos para serviços de
fiscalização, apresentações, relatórios, processamento de planilhas robustas, acompanhamento de
dashboards ou seja, serviços essenciais à ADASA;

c) Maximizar a produtividade;

d) Evitar o sucateamento de equipamentos;

e) Garantir a continuidade e disponibilidade de equipamentos;

f) Utilizar equipamento dentro do prazo de garantia;

g) Atender a demanda crescente por monitores com capacidade para realização de reuniões por
videoconferência.

 

5. DA CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO EXISTENTE 

5.1. Esta contratação atende às orientações do Plano Diretor de Tecnologia da
Informação (PDTI); Perspectiva (P2): Orientação para o usuário; Objetivo Estratégico OE 2.1: Ofertar
ativos tecnologicamente atualizados - Garantir que a experiência do usuário no que diz respeito a
equipamentos de TIC e software básico (e.g., notebooks, desktops, sistemas operacionais, editores de texto,
planilhas eletrônicas), estejam em níveis condizentes com as suas atividades e atribuições; Ação 16:
Terceirização de Serviços.

 

6. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS 

6.1. Devido à natureza da contratação, consiste em obrigação da futura contratada assegurar:

6.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

6.1.2. Que os bens estejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento;

6.1.3. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

7.1. O objeto desse Termo de Referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns de
que trata a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da
modalidade Pregão Eletrônico.

 

8. DO FUNDAMENTO LEGAL
8.1. Este Termo de Referência e suas especificações técnicas seguem os seguintes regramentos:

8.1.1. Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências;

8.1.2. Decreto nº 44.330/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
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fundacional do Distrito Federal;

8.1.3. Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre o
processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e
entidades da Administração Pública;

8.1.4. Lei nº 8.078/1990, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor;

8.1.5. Lei Distrital nº 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal;

8.1.6. Lei Distrital nº 5.087/2013, que determina que as empresas que prestam serviços aos órgãos
da administração direta, autárquica e fundacional e aos órgãos relativamente autônomos do Distrito Federal
ficam obrigadas a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a
regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a
seus empregados;

8.1.7. Lei Distrital nº 5.448/2015, que determina que os órgãos e entidades da Administração
Pública direta, indireta, autárquica e fundacional do Distrito Federal devem incluir, nas licitações ou nas
contratações diretas, cláusula de proibição de conteúdo: I – discriminatório contra a mulher; II – que
incentive a violência contra a mulher; III – que exponha a mulher a constrangimento; IV – homofóbico; V –
que represente qualquer tipo de discriminação; e que as disposições desse artigo 1º aplicam-se às
contratações pelo Poder Público de profissionais do setor artístico, e na forma do seu art. 2º que o uso ou o
emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, ora Regulamentada por Decreto-DF nº 38.365, de 26.07.2017;

8.1.8. Lei Distrital 6.679/2020, que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre
homens e mulheres nas empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal. Dispõe sobre a
exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres nas empresas que contratam com o
Poder Público do Distrito Federal;

8.1.9. Demais normas legais e regulamentares aplicáveis e o que mais for exigido no Edital de
licitação, no Termo de Referência ou no contrato.

 

9. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

9.1. Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, com julgamento
pelo critério de “Menor Preço Global”, atendidas as especificações e características técnicas exigidas no
presente Termo de Referência.  

9.2. A justificativa é que se trata da contratação de serviços baseados em padrões de desempenho
e qualidade definidos neste Termo de Referência por meio de especificações usuais no mercado, havendo
diversos fornecedores capazes de prestá-los, caracterizando-se como “serviço comum”, de acordo com o
Decreto 7174/2010 artigo 9º, § 2º. 

 

10. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
10.1. Acórdão nº 1099/2008 TCU – Plenário – manifestou entendimento de que, havendo
dependência entre os bens que compõem o objeto licitado, o não parcelamento se mostra adequado, no
mínimo do ponto de vista técnico. Desta forma conclui-se que a contratação do objeto deste documento se
encaixa nesta definição pelo fato de os bens que compõem o objeto licitado (i.e., gabinete, monitor, teclado
e mouse) são dependentes entre si.

10.2. Diante de justa necessidade, destaca-se ainda, a manifestação do Tribunal de Contas da União
(TCU), onde orienta que sendo justificada pela área demandante a necessidade de aquisição em grupo, é
afastada a possibilidade de restrição indevida à competitividade em licitações. (Acórdão 1.167/2012 –TC
000.431/2012 - 5 –TCU – Plenário – Relator: José Jorge).

10.3. Assim sendo, quando analisado sob os aspectos técnicos, vemos configurado o inter-
relacionamento e a interdependência entre os itens a serem adquiridos, os quais têm como objetivo a
aquisição de estações de trabalho completas. Logo, os itens especificados neste documento são
complementares, integrativos a um mesmo contexto, cujo seu parcelamento acarretará comprometimento do
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seu conjunto. Assim a integração dos itens se torna imprescindível e absolutamente necessária à adequada
aquisição.

10.4. Deste modo, entende-se que a adjudicação por uma única empresa é suficientemente capaz
de reunir todos os componentes necessários para a aquisição de forma eficiente e eficaz, coordenando o
conhecimento na solução e capacidade técnica,  assim tornando a entrega dos objeto de forma célere,
portanto mais econômico e de melhor qualidade, com a melhor relação custo-benefício para o órgão.

10.5. Assim, dada a complexidade e especificações técnicas do objeto, as quais requerem alto grau
de interação entre seus itens, devido às características de especificidade, natureza contínua, complexidade e
criticidade, entende-se por suficientes as razões técnicas apontadas para promover o agrupamento sugerido
como medida a propiciar contratação mais vantajosa aos interesses da Administração.

 

11. DO ORÇAMENTO E DO QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTOS
11.1. O número de Estações de Trabalho com minidesktops e 01 (um) monitor para
videoconferência a serem adquiridos neste procedimento licitatório, bem como o correspondente valor de
referência, estão representados no quadro adiante:
 

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO
Estação de Trabalho com Minidesktop e monitor com webcam integrada (Especificações

descritas no item 12).

PREÇO UNITÁRIO R$ 6.780,8483

QUANTIDADE 90

VALOR TOTAL R$ 610.276,35

 

11.2. Consagrar-se-á vencedora a licitante que apresentar o menor valor global para os
microcomputadores, desde que atenda às condições técnicas definidas neste Termo de Referência.

11.3. O orçamento previsto para a contratação dos serviços definidos neste Termo de Referência é
de R$ 610.276,35 (seiscentos e dez mil duzentos e setenta e seis reais e trinta e cinco centavos).

11.4. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões nos bens de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo inicial, em conformidade com a
Lei 14.133/2021.

 

12. DO DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES
12.1. As necessidades do negócio a serem atendidas pela contratação em tela está na renovação de
equipamentos tipo desktop com tecnologia suficientes para manter ou ainda ampliar a eficiência, eficácia e
efetividade das atividades inerentes de cada unidade desta agência reguladora.

12.2. NECESSIDADES TECNOLÓGICA
12.2.1. Fornecimento de estações de trabalho tipo desktop completo com monitor com webcam
integrada.

12.2.2. Os equipamentos deverão ser novos de primeiro uso. A empresa contratada deverá apresentar
declaração comprobatória, assinada por seu representante legal, que garanta o atendimento às condições
solicitadas.

12.2.3. A marca/modelo dos equipamentos deverão estar em linha de produção. Todos os softwares
necessários devem ser entregues e devem estar devidamente licenciados para uso da contratante.

12.2.4. Suporte técnico a todos os equipamentos e softwares disponibilizados.

12.2.5. Todos os equipamentos deverão possuir componentes e especificações mínimas conforme
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determinado neste termo de referência, sendo aceitos componentes e especificações superiores;

12.2.6. Não admitir-se-ão configurações e ajustes que interfiram no funcionamento dos equipamentos
em configurações padrões recomendadas pelo fabricante do equipamento ou de seus componentes, a
exemplo de alterações de frequência de clock (overclocking), características singulares de disco, de
memória e de drivers não recomendáveis pelo fabricante do equipamento.

12.2.7. Requisitos técnicos dos equipamentos
12.2.8. Gabinete
12.2.8.1. Minidesktop - Não será aceito gabinete tipo minitorre ou desktops. Deverá possuir no
máximo 1,2 litros. A capacidade em litro é medida através da multiplicação da Altura x Largura x
Profundidade do gabinete;

12.2.8.2. Tensões de entrada de 100 a 240 vac, com ajuste automático, suficiente para suportar todos
os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória ram e
demais periféricos) em sua capacidade máxima de uso;

12.2.8.3. Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes “unidade de mídia
ótica”, “memórias” e “placas de expansão” sem a utilização de ferramentas (full tool less). Não serão aceitas
quaisquer adaptações sobre o gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados, mas poderão
aceitos parafusos apenas para a fixação da placa Wi-fi e disco SSD em slots do tipo M2;

12.2.8.4. Conectores de som para saída e microfone na parte frontal do gabinete;

12.2.8.5. Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador,
fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do
fabricante do microprocessador;

12.2.8.6. Deverá ser entregue solução própria ou oficialmente homologada, devidamente comprovado
por catálogo do fabricante, visando à fixação do equipamento ao monitor ofertado sendo: fixação no próprio
monitor ou no pedestal, formando um conjunto único e compacto. A solução não poderá utilizar de
frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros
procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou
suas partes.

12.2.9. Placa mãe “motherboard”
12.2.9.1. Chipset do mesmo fabricante do processador ofertado;

12.2.9.2. Pelo menos 2 (dois) slots PCIe e/ou M.2;

12.2.9.3. Mínimo 2 (dois) slots para memória tipo DDR5, permitindo a instalação de até 64 (sessenta e
quatro) Gigabytes;

12.2.9.4. Conectores integrados à placa mãe, para entrada/saída de sinal, disponibilizadas nas
quantidades mínimas:

12.2.9.5. 04 (quatro) portas USB do Tipo-A, sendo pelo menos 1 (uma) localizada na parte frontal do
gabinete e com velocidade mínima de 10 Gbps, com recurso de charging, mesmo com o equipamento
desligado, porém conectado ao carregador.

12.2.9.6. Deverá possui pelo menos 1 (uma) porta USB do Tipo-C, com no mínimo 10 Gbps;

12.2.9.7. Pelo menos 1 (um) conector para saída de som (Headphone) e outro para entrada (microfone),
ou conector do tipo combo, localizados na parte frontal do equipamento;

12.2.9.8. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita
a detecção de abertura ainda que o equipamento esteja desligado da fonte de energia, devendo gerar log na
memória flash da BIOS com todos os eventos de intrusão;

12.2.9.9. Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico, ainda que necessitando interação com o
S.O e outros softwares;

12.2.9.10. Regulagem da velocidade de rotação do cooler da CPU de forma automática, de acordo com
a variação de temperatura da CPU;

12.2.9.11. Controladora SATA 3 ou versão superior, integrada com os dispositivos de armazenamento;
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12.2.9.12. Placa Mãe do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceita solução em OEM ou
placas encontradas no mercado comum. Deverá possui chip de segurança integrado, no padrão TPM versão
2.0 ou superior. Não será aceita solução em slot. Deverá acompanhar software para implantação e utilização
de todos os recursos de segurança.

12.2.10. Processador
12.2.10.1. Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização;

12.2.10.2. Controladora de memória e de vídeo integrada;

12.2.10.3. Deverá possuir suporte a AES, para criptografia de dados e ser da última geração disponível
no mercado pelo fabricante do processador;

12.2.10.4. Mínimo de 1 (um) processador com no mínimo seis núcleos (Six Core);

12.2.10.5. Processador com em modo turbo de no mínimo 4.40GHz;

12.2.10.6. Memória cache mínima de 18 MB;

12.2.10.7. Deverá possuir tecnologia vPro habilitada (processadores Intel) ou tecnologia AMD PRO
Security habilitada (processadores da AMD);

12.2.10.8. Atingir índice de, no mínimo, 23000 pontos para o desempenho, tendo como referência a
base de dados PassMark CPU Mark disponível no site http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php. com
margem de variação de até 2% para menos;

12.2.10.9. TDP (termal Design Power) máximo de 95W;

12.2.10.10. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador,
considerando que este esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias
consecutivas, em ambiente não refrigerado;

12.2.10.11. O Processador deverá ter seu lançamento anunciado no mínimo em Q1/2023;

12.2.10.12. O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador;

12.2.10.13. É obrigatório declarar na proposta a marca e o modelo do processador ofertado.

12.2.11. Memória
12.2.11.1. Memória RAM tipo DDR5-4800MHz ou superior, com no mínimo 16 (dezesseis) Gigabytes
dispostos em 02 (dois) módulos de 08 (oito) gigabytes habilitados em dual Channel;

12.2.11.2. Garantir e oferecer expansibilidade para no mínimo 64G;

12.2.11.3. Garantir e oferecer suporte a tecnologia dual Channel.

12.2.12. BIOS
12.2.12.1. A BIOS deverá ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou esse com direitos
(copyright) sobre a BIOS. Serão aceitas soluções em regime de O&M ou personalizadas, desde que o
fabricante possua direitos (copyright) sobre o BIOS. As atualizações, quando necessárias, deverão ser
disponibilizadas no sítio do fabricante;

12.2.12.2. BIOS em português e/ou inglês, desenvolvida em conformidade com a especificação UEFI
2.1 (http://www.uefi.org) e capturáveis pela aplicação de inventário SCCM (System Center Configuration
Manager);

12.2.12.3. A comprovação de compatibilidade do fabricante com o padrão UEFI deve ser comprovada
por meio do site http://www.uefi.org/members, na categoria promoters;

12.2.12.4. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, com capacidade de
proteção contra gravação, realizada por software;

12.2.12.5. Suporte a ACPI 2.0 (Advanced Configuration and Power Interface) com controle automático
de rotação do ventilador da CPU;

12.2.12.6. Capacidade de proteção da memória flash contra gravação, realizada por intermédio da
desativação de opção em configuração no setup do BIOS;

12.2.12.7. Possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o
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computador e outra para os recursos de administração do BIOS (Power On e Setup respectivamente);

12.2.13. Controladora de disco rígido:
12.2.13.1. PCIe Gen. 3x4 ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no
mínimo, 2 (dois) discos rígidos.

12.2.14. Unidade de disco rígido:
12.2.14.1. 01 (uma) Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de no mínimo
512 (quinhentos e doze) Gigabytes SSD (Solid State Drives;

12.2.14.2. Interface tipo M.2 ou superior; e tempo médio entre falhas (MTBF) mínimo de: 1.1 milhão de
hora;

12.2.14.3. Taxas de transferências sequenciais de leitura e gravação iguais ou superiores a 3000MB/s e
1800MB/s respectivamente.

12.2.15. Controladora de vídeo:
12.2.15.1. 01 (uma) compatível com o padrão FHD, com no mínimo 256 Mb de memória, com suporte
de resolução 1920x1080, sendo aceita solução onboard;

12.2.15.2. Deverá atender ao padrão DIRECTX 12 ou superior;

12.2.15.3. Deverá possuir conectores externos sendo: 1 (um) HDMI 2.0 e 2 (dois) DisplayPort 1.4 ou
superiores, compatível com os conectores e cabos do monitor ofertado, não sendo aceita solução através de
adaptadores ou conversores. Deverá possuir recurso para utilização de 2 (dois) monitores com opção de
clone de imagem ou extensão da área de trabalho.

12.2.16. Teclado
12.2.16.1. Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa;

12.2.16.2. Padrão ABNT-2 tipo multimídia, com conector compatível com a interface para teclado
fornecida para o desktop;

12.2.16.3. Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos:
equivalente ao botão direito do mouse);

12.2.16.4. Regulagem de altura e inclinação do teclado;

12.2.16.5. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem
vir na parte superior do teclado.

12.2.17. Mouse óptico
12.2.17.1. 1 (um) mouse externo, com a marca do mesmo fabricante do conjunto do equipamento
proposto, possuindo conector USB, sem o uso de adaptadores, compatível com o padrão intelimouse (botão
scroll) e resolução mínima de 1000 DPIs por hardware;

12.2.17.2. Óptico com botão de rolagem;

12.2.17.3. Deverá ser de do mesmo fabricante do microcomputador, sendo aceita solução em OEM,
desde que seja gravada no periférico a marca do fabricante do equipamento;

12.2.17.4. Mouse pad com superfície adequada para utilização de mouse ótico.

12.2.18. Interfaces
12.2.18.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s,
padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável
totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wake-on-lan em funcionamento e suporte a
múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x). Não serão aceitas placas de rede externas (off board);

12.2.18.2. Possuir uma interface para rede sem fio (Wireless) padrão AX MU-MIMO RX, padrão M.2
com bluetooth versão 5.1 ou superior;

12.2.18.3. Controladora de som com conectores de saída headset microfone na parte frontal do gabinete;

12.2.18.4. Possuir no mínimo, 06 (seis) portas USB nativas, sendo no mínimo 4 (quatro) USB 3.0 ou
superior. Dessas 04 (quatro), no mínimo, 01 (uma) USB -C 3.0 e 01 (uma) USB -A 3.0 ou superior na parte
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frontal do gabinete.

12.2.19. Sistema Operacional:
12.2.19.1. Deve acompanhar o equipamento licença OEM do sistema operacional Microsoft® Windows
11 Professional de 64 bits, ou versão mais recente, no idioma Português Brasil, com chave de instalação
(KEY) presente na BIOS do equipamento, com mídia digital de recuperação (ou disponibilizar recurso que
possibilite seu download);

12.2.19.2. Caso no momento da entrega dos equipamentos já exista uma versão superior ao Windows 11
Professional 64 bits, a mais recente e equivalente deverá ser entregue;

12.2.19.3. O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno
funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers,
além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do equipamento; ou poderá
ser disponibilizada no site do fabricante do equipamento os drivers e o sistema operacional para downloads
durante o período de garantia.

12.2.20. Monitor:
12.2.20.1. Um (01) Monitor LED ou IPS de no mínimo 23,8 polegadas na diagonal

12.2.20.2. Deverá possuir base com no mínimo os seguintes ajustes:
b. Tilt - -5º / 35º;

c. Swivel - -180º / 180º;

d. PIVOT;

e. Ajuste de altura – 150mm;

12.2.20.3. A solução deverá fazer parte do projeto original do monitor multimídia. Não serão aceitas
soluções por meio de bases de terceiros, mesmo em regime OEM;

12.2.20.4. Tempo de resposta de no máximo 5 ms;

12.2.20.5. Resolução FULL HD de 1920 x 1080 @ 75 Hz;

12.2.20.6. Brilho de no mínimo 300 cd/m²;

12.2.20.7. Deverá possuir as seguintes conexões:
a. 1 (uma) conexão Displayport 1.2;

b. 1 (uma) conexão HDMI 1.4;

c. 1 (uma) conexão USB-C com funcionalidades Displayport, transferência de dados e Power
delivery;

d. 1 (um) conexões USB 3.2 ou superior;

e. 1 (uma) conexão RJ-45;

f. Pixel Pitch de no máximo 0,28 mm;

12.2.20.8. Contraste estático de, no mínimo, 1000:1;

12.2.20.9. Ângulo de visão horizontal 178° e vertical de no mínimo 178°;

12.2.20.10. Número de cores mínimo de 16 milhões;

12.2.20.11. Ajustes de: Contraste, Brilho, Posição (Vertical e Horizontal), Auto ajuste;

12.2.20.12. Possuir solução que possibilite a fixação do gabinete ao monitor (fixação no próprio monitor
ou em pedestal) no padrão VESA, sem alteração ou limitação das condições de ergonomia exigidas para o
monitor (inclinação, rotação e ajuste de altura) e acompanhada de todos os itens necessários à fixação
(parafusos, buchas e outros);

12.2.20.13. Menu Digital no Idioma português ou inglês.

12.2.20.14. Deverá possuir os seguintes recursos de multimídia:
a. 2 (dois) alto falantes de no mínimo 5w;
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b. Saída de áudio;

c. Microfone;

d. Webcam 5mp compatível com Windows Hello;

12.2.20.15. Um cabo Displayport ou HDMI que permita a instalação do monitor à CPU sem o uso de
adaptadores;

12.2.20.16. O cabo de conexão à rede elétrica deverá seguir o padrão NBR-14136;

12.2.20.17. Deverá ter fonte de energia, instalada internamente ao gabinete do monitor com seleção
automática de voltagem 100-240 VAC e 50/60 Hz;

12.2.20.18. Led indicativo de equipamento ligado.

12.2.21. Certificações e compatibilidade:
12.2.21.1. Apresentar relação da rede de assistência técnica para os equipamentos ofertados,
relacionando o(s) centro(s) técnico(s) autorizado(s).

12.2.21.2. Deverá vir acompanhada da proposta, cópia do atestado de conformidade, para o
desktop e o monitor, emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou Documento internacional similar,
comprovando que o Computador e o Monitor estão em conformidade com as normas IEC60950 (Safety of
Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), e EPEAT (Eletronic
Product Environmental Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), com certificado
SILVER ou superior ou certificado Rótulo Ecológico da ABNT para a segurança do usuário contra
incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos e que os resíduos materiais deste equipamentos
agridam o meio ambiente.
12.2.21.3. Os fabricantes dos equipamentos deverão estar aderentes à norma RoHS, (European Union
Restriction of Hazardous Substances);

12.2.21.4. Os equipamentos deverão constar no Microsoft Windows Catalog comprovando
compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows 11, 64 bits;

12.2.21.5. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação, junto com a proposta, do
documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo no sistema
operacional ofertado, ou pela indicação no site da Microsoft;

12.2.21.6. Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com o
sistema operacional Windows 11;

12.2.21.7. O fabricante do equipamento, deve ser membro pleno ou regular da RBA (Responsible
Business Alliance). Estando relacionado na lista oficial de membros disponível em
https://www.responsiblebusiness.org/about/members/.

12.2.21.8. Demonstrar (mediante apresentação de catálogos, especificações, manuais, etc) que os
equipamentos fornecidos, periféricos, acessórios e componentes da instalação não contém substâncias
perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada
pela diretiva da Comunidade Econômica Européia Restriction of Certain Hazardous Substances RoHS (IN
nº 1/2010 - Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão);

12.2.21.9. Todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação
ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias), deverão ter seu descarte adequado, obedecendo
aos procedimentos de logística reversa, em atendimento à Lei nº 12.305/2010, que institui a Política
Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.
A empresa vencedora deverá aplicar o disposto nos Artigos de nºs 31 a 33 da Lei nº 12.305 de 02 de agosto
de 2010 e nos Artigos de nºs 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, principalmente, no
que diz respeito à Logística Reversa;

12.2.21.10. Possuir orifício para fixação de cadeado do tipo Kensington ou Noble.

12.2.22. Das comprovações e documentação
12.2.22.1. As licitantes deverão apresentar descrição detalhada dos equipamentos ofertados, e anexar a
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respectiva documentação técnica, para comprovação das especificações técnicas mínimas, fazendo constar
da proposta técnica a identificação e página do documento onde se encontra descrita cada uma das
características ofertadas.

12.2.22.2. A proposta que não cumprir o disposto neste item será desclassificada.

12.2.22.3. Deve ser apresentado junto à proposta comercial o catálogo completo do(s) equipamento(s)
ofertado(s) ou manuais/declarações do fabricante contendo todas as informações técnicas correspondentes
ao equipamento (modelo) ofertado na proposta para a devida análise da especificação técnica;

12.2.22.4. Havendo dúvida na análise técnica, poderão ser realizadas diligências no site do fabricante do
equipamento (neste caso o proponente deve indicar o endereço);

12.3. OUTROS REQUISITOS
12.3.1. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir
gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor;

12.3.2. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados
para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado,
admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante nova
homologação;

12.3.3. Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser
fornecidos, com comprimento de, no mínimo, 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão
à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;

12.3.4. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em
embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir
a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem;

12.3.5. Os equipamentos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão
estar fora de linha comercial, considerando a data de licitação (abertura das propostas);

12.3.6. A CONTRATADA deverá garantir, por meio de declaração,  a genuinidade dos equipamentos
a serem instalados, equipamento de “PRIMEIRO USO”, sendo que não serão aceitos produtos
recondicionados, reciclados, re-manufaturados, ou qualquer outra terminologia empregada para indicar que
o produto é proveniente de reutilização de material.

12.3.7. Requisitos Temporais
12.3.7.1. O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do
recebimento pela CONTRATADA da nota de empenho e/ou da assinatura do contrato, sendo que este prazo
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA, por
motivos de força maior que impossibilite a entrega dos equipamentos no prazo inicialmente previsto.

 

13. DA GARANTIA
13.1. Os microcomputadores devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta)
meses;  

13.2. A contratada ou o fabricante deve possuir central de atendimento tipo (0800), sistema
acessível pela internet ou e-mail para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter
registros dos mesmos constando a descrição do problema, com atendimento disponível 08 (oito) horas por
dia, 05 (cinco) dias por semana.

13.3. O microcomputador e o monitor ofertado deverá possuir código de identificação único para a
abertura dos chamados; 

13.4. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte ou peça
defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;

13.5. A garantia deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os softwares vendidos junto
com a solução;

13.6. A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa prestadora de
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serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo por meio de carta ou declaração do
fabricante específica para o processo que contenha os Part Numbers / SKUs específicos dos serviços a
serem ofertados, esta deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta;

13.7. Condições de entrega: todos os cabos e acessórios do equipamento deverão vir
necessariamente dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua caixa), por meio de envelope plástico de
segurança, não sendo aceitas entregas fracionadas dos acessórios que compõem o equipamento.

13.8. Sobre a garantia de funcionamento
13.8.1. Apresentação de garantia contra defeitos de fabricação de no mínimo 60 (sessenta) meses,
contados a partir da data da entrega. Entende-se por garantia, o período em que a Contratada compromete-se
a manter os equipamentos em funcionamento, considerando, ainda, os seguintes aspectos e condições;

13.8.2. Prazo de Garantia de Funcionamento é o período em meses, dentro do qual, nas condições
registradas na Proposta Técnica e constante no respectivo Termo de Garantia, a CONTRATADA
compromete-se em manter os equipamentos, por ela fornecidos, em perfeito funcionamento, configurados
da forma especificada neste Termo de Referência, e a fornecer mídias eletrônicas necessárias ao
restabelecimento do funcionamento, nas condições e configurações constantes deste Termo de Referência,
no local de sua instalação;

13.8.3. Dependendo da dimensão ou gravidade do dano, identificada no acionamento da garantia, a
CONTRATADA deverá fazer a substituição do equipamento enquanto providencia a solução do problema
em suas próprias instalações ou em um dos seus agentes credenciados e autorizados;

13.8.4. Entende-se por perfeito funcionamento quando, após o atendimento em garantia, os
equipamentos estiverem operacionais conforme exigido por este Termo de Referência e as demais
funcionalidades idênticas às da imagem instalada em fábrica;

13.8.5. Os agentes credenciados ou autorizados pela CONTRATADA para prestação dos serviços de
garantia, devem atuar na própria unidade federada em que os equipamentos estiverem instalados;

13.8.6. O prazo máximo para atendimento do chamado de garantia a partir da sua abertura, não
poderá ser superior a 05 (cinco) dias. A resolução total deste atendimento de garantia não poderá ultrapassar
15 (quinze) dias a partir do chamado. Caso este período seja ultrapassado deverá ocorrer a substituição
imediata do equipamento para cumprimento da garantia.

 

14. DA QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
14.1. Requisitos Técnicos:
14.1.1. Poderá participar deste pregão qualquer empresa de direito privado cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF.

14.1.2. A Licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar:
14.1.2.1. Declaração do fabricante do equipamento ofertado de que é uma revenda autorizada,
demonstrando desta forma estar habilitada a operacionalizar contratos dessa natureza;

14.1.2.2. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a empresa realizado ou estar realizando o fornecimento dos materiais, compatível em
características com o objeto deste Termo de Referência.

14.2. Para Regularidade Fiscal:
14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste termo
referência;

14.2.3. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (exceto
Contribuições Previdenciárias);

14.2.4. Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade
Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/91);
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14.2.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

14.2.6. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas Federal, Estadual ou do Distrito
Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

14.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

14.3. O licitante deverá apresentar as declarações de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal e de compromisso de comunicação da superveniência de fato impeditivo de
sua habilitação.

14.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos implicará a inabilitação do licitante, sendo
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a
habilitação.

14.5. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, cópias autenticadas em
cartório ou conferidas e autenticadas no ato da apresentação por integrante da Comissão de Licitação,
mediante confronto com os originais. Para os documentos cuja veracidade possa ser confirmada via Internet,
será facultado aos proponentes apenas a apresentação das respectivas cópias.

14.6. A documentação de habilitação deverá estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e
respectivo endereço referido ao local de sua sede. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se
refiram à matriz e outros à filial, exceto quando o próprio documento indicar expressamente que é válido
para todos os estabelecimentos da empresa (matriz e filial).

14.7. Todos os documentos legais, comerciais ou financeiros apresentados por quaisquer licitantes,
se originários de outros países, deverão estar autenticados por consulado brasileiro no país de origem e,
quando escritos em idioma estrangeiro, traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado, caso
seja feita no Brasil, ou por pessoa ou entidade com função equivalente, caso efetuada em outro país.

 

15. DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS
15.1. Tramitação de Documentos entre Contratante e Contratada
15.1.1. A tramitação de documentos entre a Contratante e a empresa Contratada, tais como Nota
Fiscal/Fatura, entre outros, deverá ocorrer preferencialmente por meio de Ofício específico, emitido em
números e vias suficientes para as partes envolvidas.

15.2. Condições e Prazo de Entrega dos Equipamentos
15.2.1. Deverão ser entregues para cada estação de trabalho os certificados de garantia emitidos pelo
fabricante, válido para toda rede de assistência técnica do fabricante no Brasil.

15.2.2. Deverão ser entregues para cada estação de trabalho, manuais técnicos do usuário e de
referência contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração,
operação e administração dos equipamentos, confeccionados pelo fabricante, em português ou inglês.

15.2.3. A partir da assinatura do Contrato a Contratada deverá, no prazo de 30 (trinta) dias corridos
fornecer os equipamentos, objeto da contratação, ocasião a qual será emitido, pela ADASA, Termo de
Recebimento Parcial.

15.2.4. O prazo inicial de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, desde que devidamente
justificado pela CONTRATADA, por motivos de força maior que impossibilite a entrega dos equipamentos.

15.2.5. Os equipamentos deverão ser entregues na cidade de Brasília – na sede da Agência
Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal – Adasa.

15.2.6. O transporte dos equipamentos até a Adasa deverá ser realizado pela Contratada (inclusive os
procedimentos de seguro, embalagem e transporte até o local especificado).

15.2.7. A verificação quando ao estado dos equipamentos após o transporte será de exclusiva
responsabilidade da empresa contratada, sendo que, quaisquer danos observados no transporte, a qualquer
tempo, deverão ser reparados pela empresa Contratada, sem qualquer solidariedade por parte da Adasa.

15.2.8. Após a verificação da qualidade, quantidade e das especificações dos equipamentos e
consequente aceitação em conformidade com este termo de referência será emitido Termo de Recebimento
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Definitivo. Após, a Contratada emitirá nota fiscal a fim de pagamentos do bem adquirido.

15.3. Proposta
15.3.1. Os preços deverão ser discriminados por item, ou seja, minidesktop, monitor para
videoconferência, teclado e mouse, resultando no preço total da Estação de Trabalho, conforme
exemplo anexo a este termo de referência.
15.3.2. A indicação do fabricante, do modelo e especificação da estação de trabalho ofertada

15.3.3. Declaração do licitante de que o fabricante possui assistência técnica em território nacional
(Brasil), para o modelo ofertado pelo licitante. Essa declaração deverá vir acompanhada de uma relação
apresentando a(s) empresa(s) responsável(eis) pela assistência técnica no Brasil.

15.4. Pagamento
15.4.1. O pagamento dos equipamentos será efetuado após a emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o
documento fiscal esteja em condições de liquidação e pagamento. A CONTRATADA deverá apresentar os
seguintes documentos fiscais, para que se possa efetivar o pagamento:

15.4.1.1. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (exceto
Contribuições Previdenciárias);

15.4.1.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade
Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/91);

15.4.1.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

15.4.1.4. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

15.4.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

15.4.1.6. Os processos de pagamento serão efetivados pela Superintendência de Administração e
Finanças – SAF/Adasa, deles devendo constar necessariamente as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela
Contratada, os documentos relativos à sua regularidade fiscal acima descritos, e com a devida atestação pelo
gestor do contrato.

15.5. Assistência Técnica
15.5.1. O atendimento técnico deverá ser de segunda sexta feira, em horário comercial (08h00min as
12h00min – 14h00min as 18h00min) nas dependências da contratante;

15.5.2. A contratada deverá fornecer telefone ou e-mail para contato e comunicação de defeitos, bem
como abertura de pedidos de correção, abrangidos pela garantia definida neste termo de referência.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Atender a todas as condições descritas no presente termo de referência e respectivo contrato.

16.2. Prestar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações técnicas e
manuais de operação (quando couber).

16.3. Prestar garantia na forma e condições estabelecidas.

16.4. Reportar formal e imediatamente à contratante quaisquer problemas, anormalidades, erros e
irregularidades que possam comprometer a disponibilização dos produtos adquiridos.

16.5. Obedecer rigorosamente a todas as normas e procedimentos de segurança implementados no
ambiente da Contratante.

16.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
anuência da contratante.

16.7. Providenciar a entrega de documentação, relatórios técnicos e manuais operacionais.

16.8. Respeitar as disposições legais vigentes.

16.9. Assumir exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento.
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16.10. Encaminhar, à Contratante, Nota Fiscal/Fatura dos produtos entregues, acompanhada dos
comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento do pagamento.

16.11. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

16.12. Manter contato sempre por escrito com a Contratante, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência da situação.

16.13. Obedecer aos prazos estabelecidos neste contrato.

16.14. Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários à comprovação da qualidade e
operacionalidade dos bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.

16.15. Entregar o objeto do contrato no prazo estabelecido neste documento.

16.16. Durante o prazo de garantia, a contratada prestará serviços de assistência técnica aos
equipamentos por meio de manutenção corretiva ou preventiva, sem ônus para a ADASA

16.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE.

16.18. Possuir técnicos devidamente qualificados, com habilidades técnicas para execução dos
serviços de manutenção corretiva.

16.19. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Transmitir formalmente à CONTRATADA, previamente à execução dos serviços objeto
deste termo de referência, todas as informações necessárias à realização dos trabalhos.

17.2. Designar o gestor do contrato, fiscal técnico do contrato, fiscal requisitante do contrato e
fiscal administrativo do contrato, para autorizarem, aprovarem, fiscalizarem e medirem a eficiência da
execução do Contrato.

17.3. Efetuar os pagamentos devidos pela execução dos serviços, após comprovação da
regularidade fiscal da CONTRATADA.

17.4. Manter contato sempre por escrito com a contratada, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência da situação.

17.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ou irregularidades observadas
no cumprimento deste Instrumento, inclusive e especialmente as não-conformidades constatadas.

17.6. Notificar a CONTRATADA sobre a aplicação de penalidades, assegurado o direito de prévia
defesa.

17.7. Deduzir e proceder à retenção e recolhimento dos tributos incidentes na fonte, sobre os
valores devidos à CONTRATADA.

 

18. SIGILO DAS INFORMAÇÕES
18.1. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos
serviços, como por exemplo garantia e reposição de memórias voláteis e não voláteis, deverão ser tratadas
como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si
e por seus sócios, empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento
ou acesso em razão dos serviços executados, conforme previsto no Decreto no 4.553, de 27 de dezembro de
2002.

18.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, prepostos, ou
subcontratados, no caso de violação do compromisso de confidencialidade ora assumido, sujeitando-se a
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arcar com indenizações de natureza civil, sem prejuízo das responsabilidades administrativas e penais.

18.3. A CONTRATADA deverá restituir imediatamente à CONTRATANTE, quando do término
do serviço ou quando for solicitada, qualquer informação confidencial da CONTRATANTE. Em caso de
extravio de quaisquer informações confidenciais do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá notificar
por escrito a CONTRATANTE, imediatamente.

18.4. A não observância do disposto sobre confidencialidade torna a PARTE infratora sujeita às
penalidades cabíveis previstas em lei.

 

19. DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
19.1. A Diretoria Colegiada da Adasa designará Equipe de Fiscalização do Contrato, a quem
competirá:
19.1.1. Autorizar a entrega dos equipamentos adquiridos;

19.1.2. Medir a eficiência do atendimento da Contratada e informar possíveis divergências;

19.1.3. Zelar pelo efetivo cumprimento do padrão de qualidade técnica da Contratada durante a
execução do contrato;

19.1.4. Notificar, com a maior brevidade possível, todos os desvios de normalidade na execução do
contrato;

19.1.5. Indicar a necessidade de apenação, quando houver descumprimento contratual ou prejuízos
quaisquer de responsabilidade da Contratada;

19.1.6. Promover a emissão Termo de Recebimento provisório e definitivo;

19.1.7. Aprovar a execução do serviço prestado.

 

20. DAS PENALIDADES
20.1. A contratada se sujeita às penalidades do Decreto nº 44.330/2023, de 16 de março de 2023,
do Governo do Distrito Federal.

 

___________________________________________
LEONARDO MATOS DE SOUZA

Integrante Requisitante
Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação

___________________________________________
WILLIAN VICTOR DA SILVA

Integrante Técnico
Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação

 

___________________________________________
WEBER ROSA DE OLIVEIRA

Integrante Administrativo
Superintendência de Administração e Finanças

 

___________________________________________
GERALDO ALVES BARCELLOS

Chefe do Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação

 

 

 

APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
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Prezados Senhores,

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, apresentamos nossa
proposta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos, com os quais
concordamos plenamente.

Estão inclusos todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira
responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.

 

Nome da empresa:

CNPJ:

Responsável:

Telefone:

E-mail:

Produto Quantidade
(A)

Valor
Unitário (B)

Valor Global C=
(A x B)

Minidesktop 90   

Monitor para
Videoconferência 90   

Teclado 90   

Mouse 90   

VALOR TOTAL:  

 

 

____________________________

Representante da empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 17/10/2024, às 11:37, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 153936409 código CRC= D69C6115.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone

0800-6449060

   

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº
39.860/2019

 

PREGÃO 05/2024 / ADASA

LICITANTE: ________________________________________

CNPJ: ____________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: ____________________

REPRESENTANTE LEGAL: _____________________________

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: ______________________

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da
verdade, sob as penas da lei.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI
DISTRITAL 4.770/2012)

Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente constituído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no presente certame, em atendimento a Lei Distrital n°
4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) A
proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar práticas
ecologicamente corretas realizando as seguintes ações: i) Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos,
recipientes de tintas, caixas de papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado
necessário com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou
similar; cartuchos e recipientes de tintas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no
meio ambiente. ii) Destinações dos materiais recicláveis às cooperavas e associações dos catadores
incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. iii) Utilizar papéis originários de áreas
de reflorestamento para reprodução de documentos sendo que para os fins a que se destina esta licitação,
somente será utilizado papel reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação. b) A empresa reconhece
sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou
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reparar os impactos resultantes desta atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos
responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ
INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________
atingir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável. c) Que
está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para
firmá-la.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
APENAS PARA LICITANTES QUE POSSUAM MAIS DE 100 (CEM) EMPREGADOS (ART. 63, IV
DA LEI 14.133/2021 C/C ART. 93 DA LEI 8.213/1991)

- apenas para empresas que tenham mais de 100 (cem) empregados, na forma do art. 93 da Lei 8.213/91

 

 ________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por
intermédio de seu representante legal_____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da
previdência social (ART. 63, IV DA LEI 14.133/21) 

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 17/10/2024, às 11:39, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 153937378 código CRC= 42EB851C.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento
Básico do Distrito Federal

 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone

0800-6449060

MINUTA
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
 

A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO
FEDERAL - Adasa, neste ato denominada CONTRATANTE, autarquia especial, com sede social
localizada no Setor de Áreas Isoladas Norte – SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília – sobre loja,
Brasília – Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.007.955.0001-10, representada, nos termos
do disposto no inciso VI do art. 23, da Lei nº 4.285, de 28 de dezembro de 2008, por seu Diretor-
Presidente, RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO, Servidor Público, matrícula nº .........., portador do
OAB/DF nº ..........e CPF nº ....................................., residente nesta capital, nomeado pelo Decreto s/nº de
03 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 134-A, de 03 de novembro de
2020, e                              , doravante denominada CONTRATADA,  CNPJ  
nº                                                       , com sede em _________________________       , representada
por                                               , na qualidade de                               .,

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 18/2024
(Documento SEI-GDF nº ______), do Termo de Referência (Documento SEI-GDF nº ______), da
Proposta de Preços (Documento SEI-GDF nº ______), da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Distrital
44.330/2023.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – OBJETO
3.1. Aquisição de 90 (noventa) estações de trabalho do tipo desktop com 01 (um) monitor
para videoconferência, com garantia de, no mínimo, 60 (sessenta) meses on-site

 

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do
contrato, improrrogáveis.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. PREÇO
7.1.1. O valor da contratação é de XXXXXXX

7.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

7.2. FORMA DE PAGAMENTO
7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela CONTRATADA, observado o disposto no Decreto no 32.767 de
17/02/2011.

7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

 

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

7.3.3. No caso de atraso pela CONTRATANTE, a parcela devida será atualizada monetariamente,
desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata
tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto no 37.121/2016.

 

7.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7.  Para efeito de pagamento, a Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada dos documentos abaixo relacionados:: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive
contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN no
1.751/2014); 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado.

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.
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d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento a Lei no
12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, documentos ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. Neste caso, a
CONTRATADA será notificada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

7.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação de
regularidade fiscal. 

7.11. As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da
Nota Fiscal/Fatura.

7.12. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser
informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação,
relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

7.13. Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja estabelecida em
outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou
termo, vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica
obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal.

7.14. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada da garantia do respectivo contrato;

b) se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

7.15. Para as empresas com sede ou domicilio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
credito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência em que deseja receber seus créditos, de acordo
com o Decreto no 32.767 de 17/02/2011.

7.16. Para o pagamento, serão observadas, ainda, as disposições contidas na Lei Distrital no
4.636/2011, regulamentada pelo Decreto no 34.649/2013, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.164/2014,
que dispõe sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Distrito Federal. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE
8.1. O valor da contratação é irreajustável.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
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com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA  do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

9.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus
anexos, utilizando- se de empregados treinados e devidamente habilitados, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

10.1.2. Atender às obrigações elencadas no Termo de Referência. 

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade, a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

10.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021

10.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

10.1.7. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

10.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

10.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
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melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.1.10. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

10.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

10.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

10.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

10.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE.

10.1.17. Durante a execução do presente contrato é vedado a produção de qualquer conteúdo que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

10.1.18. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/12, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer plano
de saúde aos prestadores de serviço empregados na presente contratação;

10.1.19. Na seleção e contratação de empregados para a prestação dos serviços em questão, fica a
CONTRATADA obrigada a observar as disposições contidas nas Leis Distritais nºs 4.794/12 e 4.766/12.

10.1.20. Durante a execução do contrato, o contratado deverá, mensalmente, comprovar que cumpre
a reserva de cargos prevista em lei para portadores de necessidades especiais ou para reabilitado da
Previdência Social e que atende as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme art. 93 da Lei
8.213/91 e conforme a Circular nº 01/2019-PGDF/GAB/PRCON (Apêndice I do Contrato).

10.1.21. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018, deve ser reservado o
percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser destinado
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a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de
junho de 1983; devendo a Contratada informar ao órgão do governo que responde pela pauta da
assistência social a oferta de vagas previstas.

10.1.22. Cumprir, no que couber, o disposto no art. 7° da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de
2012, que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras
e serviços pelo Distrito Federal , a qual preconiza:

a) sejam constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por
organismos nacionais ou internacionais;

d) estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material
reciclável, com o menor volume possível;

e) funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

f) sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção,
signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

g) possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

h) possuam certificação de procedência de produtos.

10.1.23 Nos termos da Instrução Normativa SGD/ME n. 94, de 23 de dezembro de 2022, a empresa
contratada declara, com a assinatura deste contrato:

a) Obrigatoriedade de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou
entidade, a ser assinado pelo representante legal da contratada (art. 18, V, 'a' da IN 94/2023)

b) Ciência da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no órgão ou
entidade, a ser assinado por todos os empregados da contratada diretamente envolvidos na contratação
(art. 18, V, 'b' da IN 94/2023)

10.1.24 Durante a execução do contrato, a contratada não poderá fazer uso de mão de obra infantil sob pena
de rescisão contratual, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

10.1.25 A contratada ainda fica obrigada a adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade
ambiental, a recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela Adasa, práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam
aplicáveis ao objeto desta licitação.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei Federal n.°
14.133/2021 e no edital da licitação. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”,“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV - Multa:

(1) de 20 (vinte) dias;
(2) Moratória de 0,2% (dois centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garanti a.
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133,de 2021.
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de .2% a 5% do valor
do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,7% a
5% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 2% do valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 2% do valor do
Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 2% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante ( art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº14.133, de 2021).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garanti a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL
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12.1. Este Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração e seja precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução deste Contrato. (Pareceres nº 41/2014 e 448/2014 –
PROCAD/PGDF).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
13.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo, conforme § 1º do art. 138 da Lei 14.133/2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária::

I - Unidade Orçamentária: 

II - Programa de Trabalho: 

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Distrital 44.330/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
17.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, em até 20 dias da sua assinatura, de
acordo com a Lei nº 14.133/21.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO EXECUTOR
18.1. A Adasa,  por   meio  de Portaria, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO
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19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de
13/12/2012 p 5.)

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Instrumento, o qual
depois de lido vai assinado pelo(s) representante(s) da CONTRATANTE e da CONTRATADA e por 02
(duas) testemunhas, através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme art. 6º, do Decreto n°
36.756, de 16 de Setembro de 2015.

 

   Brasília,                de                                 de xxxx

 

PELA CONTRATANTE:                    ____________________________________________

                                                              RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO

 

PELA CONTRATADA:                      ______________________________________________

                                                                               xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

 

TESTEMUNHAS:

-------------------------------------------------------                    ---------------------------------------------------

Nome:                                                                                         Nome:

CPF:                                                                                             CPF:

 

 

 

APÊNDICE I DO CONTRATO - CIRCULAR nº 01/2019-PGDF/GAB/PRCON

 

Circular SEI-GDF n.º 1/2019 - PGDF/GAB/PRCON Brasília-DF, 04 de fevereiro de 2019

Assunto: Obrigatoriedade de observância das empresas participantes em licitação e contratadas pela
Administração Pública à reserva de vagas de emprego para portadores de deficiência ou reabilitados pela
Previdência Social.

 

Senhor Chefe,

 

Informo a Vossa Senhoria que as licitações e contratações do Distrito Federal devem observar a Lei de Cotas
- Lei nº 8.213/1991, segundo a qual deve-se destinar a reserva de 2% a 5% das vagas de emprego para
pessoas com deficiência ou usuários reabilitados pela Previdência Social nas empresas com 100 ou mais
funcionários. Eis a disposição do seu art. 93:
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Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a
5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência,
habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...........................................................................................2%;

II - de 201 a 500......................................................................................................3%;

III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;

IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%.

V - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 1o  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de
contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo
indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou
beneficiário reabilitado da Previdência Social.           (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 

§ 2o  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de fiscalização, bem como
gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e
por beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às
entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados.            (Redação dada pela Lei nº
13.146, de 2015)

§ 3o  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com deficiência,
excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.          (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 4o  (VETADO).           (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

A obrigatoriedade de observância do dispositivo legal às licitações e contratações firmadas com a
Administração Pública já estava prevista na Lei nº 8.666/1993, em seu art. 66-A. Recentemente, foi
reafirmada pelo ANEXO VII-A -DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do MPOG, com o seguinte texto:

4. Deverá constar dos atos convocatórios a obrigatoriedade do licitante apresentar as seguintes declarações:

4.7. Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Além do mais, relevante ressaltar que a Administração Pública, como já previa o parágrafo único do art. 66-
A da Lei nº 8.666/1993, tem o dever de fiscalizar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos
serviços e nos ambientes de trabalho. O dever de fiscalização também foi ratificado pela Instrução Normativa
nº 05, de 26 de maio de 2017, do MPOG, ao consignar que deve a Administração Pública exigir, antes do
pagamento da fatura, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social, com o seguinte teor:

10. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa deverá observar, ainda, as seguintes
diretrizes:

10.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)
a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da
fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.
b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
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c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no Sicaf.
d) Exigir, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666,
de 1993. (ANEXO VIII-B - DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA)

Nesses termos, considerando as previsões legais, esclareço que os editais de licitação e os contratos firmados
pela Administração Pública devem ser adequados para prever a reserva de empregos para portadores de
deficiência ou reabilitados da Previdência Social.

Solicito, ainda, seja dada ampla divulgação das normas citadas nas Secretarias e entidades respectivas,
especialmente aos órgãos responsáveis pela elaboração e acompanhamento dos contratos, pregoeiros,
executores de contratos e demais setores competentes.

Registro, por fim, que eventuais dúvidas porventura decorrentes desta circular sejam tratadas em processo
administrativo específico, considerando que os presentes autos foram instaurados para fins meramente
informativos.

Atenciosamente,

 

LUCIANA MARQUES VIEIRA DA SILVA OLIVEIRA

Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo e de Tribunais de Contas

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 22/10/2024, às 11:16, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 154301650 código CRC= 7AEB7EE8.
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